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“Coragem  
A coragem não consiste em arriscar sem medo.  
Ao contrário!  
É preciso estar convicto do que se quer para se ter coragem de agir.  
Coragem, também, não se traduz por agressividade, ou atitudes intempestivas.  
Na verdade, a coragem tem no seu bojo virtudes como serenidade, paciência, amabilidade e 
solidariedade.  
Para entender melhor, podemos classificar a coragem em vários tipos:  
A coragem física, para enfrentar situações de perigo que coloquem sua vida em risco.  
Coragem de convicção:  
Não ter medo de aceitar e propagar as suas crenças.  



Coragem moral:  
É aquela capaz de fazer você optar pelo que é ético e justo, mesmo contrariando pessoas influentes ou 
até o seu circulo de amizades.  
Coragem solidária é a coragem de se envolver com as necessidades dos outros.  
Isso mesmo:  
Amar o próximo requer muita coragem, sim!  
Existe ainda a coragem emocional, para lidar com circunstancias dolorosas e adversas da vida.  
A coragem de criar, sem medo de inovar, de quebrar a rotina, de mudar a maneira de ver as coisas.  
E o mais elevado grau de coragem, a coragem de perdoar, difícil de ser encontrada em qualquer pessoa.  
Dar a outra face para o inimigo é um ato que requer coragem e amadurecimento.  
E você, aí , é uma pessoa de coragem?  
Então, acorde menina, acorda menino...  
Porque vida, em si, já é um ato de coragem...” 
(Mensagem exibida no Programa Mais você) 
 

 “Esta manchete contempla legislação publicada entre 07/05/2011 e 13/05/2011” 
 

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
Duplicatas descontadas devem ser registradas no Passivo 

  
  

O desconto de duplicatas é uma operação financeira de curto prazo, na qual a empresa obtém recursos 
perante os bancos. Para sua efetivação, é preciso realizar vendas a prazo, obtendo as duplicatas de venda 
mercantil. 
  
Nessa operação, a instituição financeira aplica uma taxa de desconto sobre o valor nominal do título, 
além de cobrar as tarifas de cobrança e o IOF, e repassa à empresa tomadora os recursos pelo valor 
líquido (valor nominal dos títulos menos os encargos financeiros). 
  
Com base em valores e dados meramente ilustrativos, segue exemplo de contabilização da operação de 
desconto de duplicatas, segundo as regras do Pronunciamento Técnico CPC 38, de acordo com o qual, no 
caso de a entidade vender, descontar ou transferir um ativo financeiro (venda ou desconto de carteira de 
recebíveis, por exemplo), somente poderá baixá-lo se transferir substancialmente todos os riscos e 
benefícios da propriedade desse ativo e se não mantiver envolvimento continuado com ele. Caso 
contrário, a entidade deverá manter os instrumentos financeiros no ativo e tratar o valor recebido como 
empréstimo: 
  
Pelo desconto das duplicatas: 
D - Bancos Conta Movimento (AC)                                         R$ 800,00  
D - Encargos Financeiros a Transcorrer (Redutora - PC) R$ 200,00  
C - Empréstimos a Pagar - Duplicatas Descontadas (PC)                             R$ 1.000,00 
 
Pela apropriação dos encargos financeiros incorridos: 
 
D - Despesas Financeiras (CR)   
C - Encargos Financeiros a Transcorrer (Redutora - PC)                                   R$ 200,00 
 
Pela baixa das duplicatas descontadas, por ocasião do recebimento, pelo banco: 
D - Empréstimos a Pagar - Duplicatas Descontadas (PC)   
C - Clientes (AC)                                                                                                          R$ 1.000,00 
 
AC = Ativo Circulante 
CR = Conta de Resultado 



PC = Passivo Circulante 
 
Fonte: Editorial IOB 

 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.01 IMPOSTO DE RENDA – PJ 
2.03 IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
Portaria MF nº 253, de 12.05.2011 - DOU 1 de 13.05.2011 

  
Altera a Portaria MF nº 93, de 27 de abril de 2004, que dispõe sobre o cálculo e a utilização do 
crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de que trata a Lei nº 9.363, 
de 13 de dezembro de 1996. 

  
O Ministro de Estado da Fazenda, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II e IV do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 6º da Lei nº 9.363, de 13 de 
dezembro de 1996, e nos arts. 2º e 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e arts. 2º e 3º da Lei 
nº 10.637, de 2002, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º O art. 7º da Portaria MF nº 93, de 27 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
"Art. 7º A empresa comercial exportadora que houver adquirido produtos de pessoa jurídica produtora e 
exportadora, com o fim específico de exportação, prestará informações relativas às exportações 
efetuadas na forma e nas condições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil." (NR) 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 

 
Portaria MTE nº 917, de 10.05.2011 - DOU 1 de 11.05.2011 

  
Dispõe sobre o funcionamento do Grupo de Trabalho criado pela Portaria nº 373, de 25 de 
fevereiro de 2011. 

  
O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições conferidas pelo art. 913, caput, da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º O Grupo de Trabalho de que trata o art. 3º da Portaria nº 373, de 25 de fevereiro de 2011, de 
caráter tripartite, técnico e consultivo, tem por finalidade elaborar estudos técnicos com vistas à revisão 
e ao aperfeiçoamento do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto - SR E P. 
  
Parágrafo único. A revisão consistirá na análise técnica do SREP, com o objetivo de propor o seu 
aperfeiçoamento, respeitando os princípios jurídicos que devem nortear o registro de ponto. 
  
Art. 2º O Grupo de Trabalho será coordenado por um dos representantes da Secretaria de Inspeção do 
Trabalho indicado pela Secretária de Inspeção do Trabalho e terá a seguinte composição: 
  
a) três Auditores-Fiscais do Trabalho, representantes da Secretaria de Inspeção do Trabalho 
  
b) um representante da Secretaria de Relações do Trabalho deste Ministério; 
  



c) um representante do Gabinete do Ministro, deste Ministério; 
  
d) um Advogado da União, representante da Consultoria Jurídica deste Ministério; 
  
e) três representantes dos empregadores; 
  
f) três representantes dos trabalhadores. 
  
§ 1º Para cada representante deverá ser indicado um suplente. 
  
§ 2º A Coordenação do Grupo de Trabalho convidará o Ministério Público do Trabalho a participar do 
grupo, mediante indicação de um membro da instituição por seu t i t u l a r. 
  
§ 3º As categorias patronais e laborais indicarão os seus respectivos representantes, previstos nas alíneas 
  
e) e 
  
f) deste artigo. 
  
§ 4º O Grupo de Trabalho poderá convidar outras instituições ou os órgãos técnicos credenciados, de que 
trata o art. 23 da Portaria nº 1.510, de 21 de agosto de 2009, como colaboradores. 
  
§ 5º As indicações dos componentes do Grupo de Trabalho deverão ocorrer em até 15 (quinze) dias após 
a publicação desta Portaria. 
  
§ 6º A participação no Grupo de Trabalho será considerada trabalho relevante e não remunerado. 
  
§ 7º As despesas referentes à participação dos membros e dos convidados nas atividades do Grupo de 
Trabalho correrão por conta do órgão ou entidade que representam. 
  
Art. 3º O prazo para a conclusão do trabalho e apresentação do relatório é de 60 (sessenta) dias, 
improrrogável, a partir da publicação da relação dos nomes de seus membros. 
  
Parágrafo único. O estudo e as conclusões do grupo não afetam o prazo de 01 de setembro de 2011 para 
a utilização obrigatória do Registrador Eletrônico de Ponto - REP pelos empregadores que optam pelo 
registro de ponto na modalidade eletrônica. 
  
Art. 4º O Ministério do Trabalho e Emprego assegurará o apoio técnico e administrativo necessário ao 
funcionamento do Grupo de Trabalho. 
  
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Portaria Interministerial MTE/SEDH nº 2, de 12.05.2011 - DOU 1 de 13.05.2011 

  
Enuncia regras sobre o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a 
condições análogas à de escravo e revoga a Portaria MTE nº 540, de 19 de outubro de 2004. 

  
O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego e a Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência República, no uso da atribuição que lhes confere o art. 87, parágrafo único, 
inciso II, e tendo em vista o disposto no art. 186, incisos III e IV, ambos da Constituição Federal de 1988, 
  
Resolvem: 
  



Art. 1º Manter, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, o Cadastro de Empregadores que 
tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo, originalmente instituído pelas 
Portarias nºs 1.234/2003/MTE e 540/2004/MTE. 
  
Art. 2º A inclusão do nome do infrator no Cadastro ocorrerá após decisão administrativa final relativa ao 
auto de infração, lavrado em decorrência de ação fiscal, em que tenha havido a identificação de 
trabalhadores submetidos a condições análogas à de escravo. 
  
Art. 3º O MTE atualizará, semestralmente, o Cadastro a que se refere o art. 1º e dele dará conhecimento 
aos seguintes órgãos: 
  
I - Ministério do Meio Ambiente (Redação dada pela Portaria nº 496/2005/MTE); 
  
II - Ministério do Desenvolvimento Agrário (Redação dada pela Portaria nº 496/2005/MTE); 
  
III - Ministério da Integração Nacional (Redação dada pela Portaria nº 496/2005/MTE); 
  
IV - Ministério da Fazenda (Redação dada pela Portaria nº 496/2005/MTE); 
  
V - Ministério Público do Trabalho (Redação dada pela Portaria nº 496/2005/MTE); 
  
VI - Ministério Público Federal (Redação dada pela Portaria nº 496/2005/MTE); 
  
VII - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (Redação dada pela Portaria 
nº 496/2005/MTE); 
  
VIII - Banco Central do Brasil (Redação dada pela Portaria nº 496/2005/MTE); 
  
IX - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (Acrescentada pela Portaria nº 
496/2005/MTE); 
  
X - Banco do Brasil S/A (Acrescentada pela Portaria nº 496/2005/MTE); 
  
XI - Caixa Econômica Federal (Acrescentada pela Portaria nº 496/2005/MTE); 
  
XII - Banco da Amazônia S/A (Acrescentada pela Portaria nº 496/2005/MTE); e 
  
XIII - Banco do Nordeste do Brasil S/A (Acrescentada pela Portaria nº 496/2005/MTE). 
  
§ 1º Os órgãos de que tratam os incisos I a XIII deste artigo poderão solicitar informações 
complementares ou cópias de documentos relacionados à ação fiscal que deu origem à inclusão do 
infrator no Cadastro (Redação dada pela Portaria nº 496/2005/MTE). 
  
§ 2º À Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República competirá acompanhar, por 
intermédio da CONATRAE, os procedimentos para inclusão e exclusão de nomes do cadastro de 
empregadores, bem como fornecer informações à Advocacia-Geral da União nas ações referentes ao 
cadastro. 
  
Art. 4º A Fiscalização do Trabalho realizará monitoramento pelo período de 2 (dois) anos da data da 
inclusão do nome do infrator no Cadastro, a fim de verificar a regularidade das condições de trabalho. 
  
§ 1º Uma vez expirado o lapso previsto no caput, e não ocorrendo reincidência, a Fiscalização do 
Trabalho procederá à exclusão do nome do infrator do Cadastro. 
  



§ 2º A exclusão ficará condicionada ao pagamento das multas resultantes da ação fiscal, bem como da 
comprovação da quitação de eventuais débitos trabalhistas e previdenciários. 
  
§ 3º A exclusão do nome do infrator do Cadastro previsto no art. 1º será comunicada aos órgãos 
arrolados nos incisos do art. 3º (Redação dada pela Portaria nº 496/2005/MTE). 
  
Art. 5º Revoga-se a Portaria MTE nº 540, de 19 de outubro de 2004. 
  
Parágrafo único. A revogação prevista no caput não suspende, interrompe ou extingue os prazos já em 
curso para exclusão dos nomes já regularmente incluídos no cadastro até a data de publicação desta 
portaria. 
  
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Portaria SIT nº 221, de 06.05.2011 - DOU 1 de 10.05.2011 

  
Altera a Norma Regulamentadora nº 23. 

  
A Secretária de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições conferidas pelo art. 14, inciso II, do Anexo I 
do Decreto nº 5.063, de 3 de maio de 2004, e em face do disposto nos art. 155 e 200 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e no art. 2º da Portaria 
MTb nº 3.214, de 8 de junho de 1978, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Alterar a Norma Regulamentadora nº 23 (Proteção Contra Incêndios), aprovada pela Portaria MTb 
nº 3.214, de 8 de junho de 1978, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo desta Portaria. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
  
  
ANEXO 
  
NORMA REGULAMENTADORA Nº 23 - PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS 
  
23.1 Todos os empregadores devem adotar medidas de prevenção de incêndios, em conformidade com a 
legislação estadual e as normas técnicas aplicáveis. 
  
23.1.1 O empregador deve providenciar para todos os trabalhadores informações sobre: 
  
a) utilização dos equipamentos de combate ao incêndio; 
  
b) procedimentos para evacuação dos locais de trabalho com segurança; 
  
c) dispositivos de alarme existentes. 
  
23.2 Os locais de trabalho deverão dispor de saídas, em número suficiente e dispostas de modo que 
aqueles que se encontrem nesses locais possam abandoná-los com rapidez e segurança, em caso de 
emergência. 
  
23.3 As aberturas, saídas e vias de passagem devem ser claramente assinaladas por meio de placas ou 
sinais luminosos, indicando a direção da saída. 
  
23.4 Nenhuma saída de emergência deverá ser fechada à chave ou presa durante a jornada de trabalho. 



  
23.5 As saídas de emergência podem ser equipadas com dispositivos de travamento que permitam fácil 
abertura do interior do estabelecimento. 
 

 
Portaria SIT nº 222, de 06.05.2011 - DOU 1 de 10.05.2011 

  
Altera o item 8.3.6 da Norma Regulamentadora nº 08 - Edificações. 

  
A Secretária de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições conferidas pelo art. 14, inciso II, do Anexo I 
do Decreto nº 5.063, de 03 de maio de 2004, e em face do disposto nos art. 155 e 200 da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e no art. 2º da 
Portaria MTb nº 3.214, de 08 de junho de 1978, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º O item 8.3.6 da Norma Regulamentadora nº 8, aprovada pela Portaria MTb nº 3.214, de 08 de 
junho de 1978, com redação dada pela Portaria SSMT nº 12, de 06 de junho de 1983, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
  
″8.3.6 Os andares acima do solo devem dispor de proteção adequada contra quedas, de acordo com as 
normas técnicas e legislações municipais, atendidas as condições de segurança e conforto.″ 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
  

 
Portaria SIT nº 223, de 06.05.2011 - DOU 1 de 10.05.2011 

  
Altera o Quadro II da Norma Regulamentadora nº 07. 

  
A Secretária de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições conferidas pelo art. 14, inciso II, do Decreto 
nº 5.063, de 03 de maio de 2004 e em face do disposto no inciso I do art. 155 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e no art. 2º da Portaria nº 3.214, 
de 08 de junho de 1978, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Alterar o Quadro II (Parâmetros para Monitoração da Exposição Ocupacional a Alguns Riscos à 
Saúde) da Norma Regulamentadora nº 7, publicado pela Portaria SSST nº 19, de 09 de abril de 1998, que 
passa a vigorar na seguinte forma: 
  
PARÂMETROS PARA MONITORIZAÇÃO DA EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL A ALGUNS RISCOS À SAÚDE 
 
 

Risco  Exame 
Complementar 

Periodicidade  Método de 
Execução  

Critério de 
Interpretação 

Observações  

Ruído Vide Anexo I do Quadro II 
Aerodispe
rsóides 
FIBROGÊN
ICOS  

Telerradiografia do 
tórax Espirometria  

Admissional e 
anual 
Admissional e 
bienal  

Vide Anexo II do 
Quadro II 
Técnica preconizada 
pela American 
Thoracic Society, 
1987  

Classificação 
Internacional 
da OIT para 
radiografias  

  

Aerodispe
rsóide 

Telerradiografia do 
tórax 

Admissional e 
trienal, se 

Vide Anexo II do 
Quadro II  

Classificação 
internacional 

  



NÃO-
FIBROGÊN
ICOS  

Espirometria exposição < 
15anos 
Bienal, 
seexposição > 
15 anos 

da OIT para 
radiografias  

    Admissional e 
Bienal 

Técnica preconizada 
pela American 
Thoracic Society, 
1987 

    

Condições 
Hiperbáric
as  

Radiografias de 
articulações coxo-
femorais e 
escápulo-umerais 

Admissional e 
anual  

    Ver anexo "B" 
do Anexo nº 6 
da NR-15  

Raidações 
ionizantes  

Hemograma 
completo e 
contagem de 
plaquetas  

Admissional e 
semestral  

      

Hormônio
s sexuais 
Femininos  

Apenas em homens; 
Testosterona total 
ou plasmática livre 
LH e FSH  

Admissional e 
semestral  

      

Benzeno  Hemograma 
completo e 
plaquetas 

Admissional e 
semestral  

      

 
 
Art. 2º Incluir o Anexo II (Diretrizes e Condições Mínimas para Realização e Interpretação de Radiografias 
de Tórax) no Quadro II da Norma Regulamentadora nº 7, com redação dada pelo Anexo desta Portaria. 
  
Art. 3º As disposições contidas nesta Portaria entram em vigor no prazo de doze meses contados da 
publicação deste ato. 
  
VERA LÚCIA RIBEIRO DE ALBUQUERQUE 
  
ANEXO II do Quadro II da NR-7 
  
DIRETRIZES E CONDIÇÕES MÍNIMAS PARA REALIZAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DE RADIOGRAFIAS DE TÓRAX 
  
1. Objetivo Estabelecer as condições técnicas e parâmetros mínimos para a realização de Radiografias de 
Tórax para contribuir no diagnóstico de pneumoconioses por meio de exames de qualidade que facilitem 
a leitura radiológica adequada, de acordo com os critérios da Organização Internacional do Trabalho - 
OIT. 
  
2. Profissionais envolvidos na realização de radiografias de tórax 
  
2.1. Supervisor Técnico. 
  
Profissional detentor de Titulo de Especialista em Radiologia e Diagnóstico por Imagem pelo Colégio 
Brasileiro de Radiologia/Associação Médica Brasileira. 
  
2.2. Profissionais Envolvidos na Realização do exame radiológico: 
  
a) Um (ou mais) Médico Radiologista com Titulo de Especialista em Radiologia e Diagnóstico por Imagem; 
  
b) Técnicos em Radiologia registrados no Conselho Nacional de Técnicos de Radiologia. 
  



3. Exigências Legais para funcionamento do Serviço de Radiologia Para o funcionamento do serviço de 
Radiologia deverão ser observadas as seguintes exigências legais, estabelecidas pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA: 
  
a) Alvará da Vigilância Sanitária especifico para a Radiologia; 
  
b) Relatório de Testes de Constância; 
  
c) Medidas Radiométricas do Equipamento e da Sala de Exame; 
  
d) Medidas de Radiações de Fuga; 
  
e) Dosímetros Individuais; 
  
f) Registro no Conselho Regional de Medicina especifico para Radiologia; 
  
g) Registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES. 
  
4. Condições ambientais dos serviços de radiologia O serviço de radiologia deve possuir sala com, no 
mínimo, 25 m², com paredes baritadas ou com revestimento de chumbo, com portas blindadas com 
chumbo, com avisos de funcionamento e luz vermelha para aviso de disparo de Raios-X e demais 
condições previstas no item 32.4 da Norma Regulamentadora nº 32. 
  
5. Equipamentos Os equipamentos utilizados para realização das Radiografias de Tórax devem possuir as 
seguintes características mínimas: 
  
a) Gerador monofásico de alta freqüência de preferência e/ou trifásico de 6 a 12 pulsos, no mínimo de 
500 mA; 
  
b) Tubo de Raios 
  
X - 30/50; 
  
c) Filtro de Alumínio de 3 a 5 mm; 
  
d) Grade Fixa com distância focal de 1,50 m; 
  
e) Razão da grade 10:1 com mais de100 colunas; 
  
f) Razão da grade 12:1 com 100 colunas. 
  
6. Técnica Radiológica A técnica radiológica deverá observar os seguintes padrões: 
  
a) Foco fino (0,6 a 1,2 mm) - 100 mA ou 200 mA (Tubo de alta rotação); 
  
b) Tempo 0,01 a 0,02 ou 0,03 segundos; 
  
c) Constante- 40 ou 50 Kv. 
  
7. Processamento dos Filmes (Radiologia Convencional) 
  
O processamento dos filmes deve ser realizado por Processadora Automática com um sistema de 
depuração de resíduos que atenda às exigências dos órgãos ambientais responsáveis. 
  



8. Identificação dos Filmes (Radiologia Convencional) 
  
Nos filmes deve constar no canto superior direito a data da realização do exame, número de ordem do 
serviço ou do prontuário do paciente, nome completo do paciente ou as iniciais do nome completo. 
  
9. Interpretação Radiológica de acordo com os critérios da OIT 
  
9.1 Para a interpretação e emissão dos laudos dos exames radiológicos que atendam ao disposto na NR-7 
devem ser utilizados, obrigatoriamente, os critérios da OIT na sua revisão mais recente, a coleção de 
radiografias-padrão e um formulário especifico para a emissão do laudo. 
  
9.2. O laudo do exame deve ser assinado por um (ou mais de um, em caso de múltiplas leituras) dos 
seguintes profissionais: 
  
a) Médico Radiologista com Titulo de Especialista e com capacitação e/ou certificação na Classificação 
Radiológica da OIT; 
  
b) Médicos de outras especialidades, que possuam título de especialidade em Pneumologia, Medicina do 
Trabalho ou Clinica Medica (ou uma das suas subespecialidades) e que possuam capacitação e/ou 
certificação na Classificação Radiológica da OIT. 
  
10. Utilização de Radiografias Digitais 
  
10.1 Sistemas de radiologia digital do tipo CR ou DR podem ser utilizados para a obtenção de imagens 
radiológicas do tórax para fins de interpretação radiológica da OIT. 
  
10.2 Os parâmetros físicos para obtenção de radiografias de tórax de qualidade técnica adequada, 
utilizando-se equipamentos de radiologia digital, devem ser similares aos da radiologia convencional. 
  
10.3 A identificação dos filmes deve conter, no mínimo, a data da realização do exame, número de 
ordem do serviço ou do prontuário do paciente, nome completo do paciente ou as iniciais do nome 
completo. 
  
11. Interpretação Radiológica de acordo com os critérios da OIT utilizando-se Radiografias Digitais 
  
11.1 Imagens geradas em sistemas de radiologia digital (CR ou DR) e transferidas para monitores só 
podem ser interpretadas com as radiografias-padrão em monitor anexo. 
  
11.2 Os monitores utilizados para exibição da radiografia a ser interpretada e das radiografias-padrão 
devem ser de qualidade diagnóstica, possuir resolução mínima de 3 megapixels e 21″ (54 cm) de exibição 
diagonal por imagem. 
  
11.3 Imagens digitais impressas em filmes radiológicos devem ser interpretadas com as radiografias-
padrão em formato impresso, em negatoscópios. 
  
11.4 Não é permitida a interpretação de radiografias digitais, para fins de classificação radiológica da OIT, 
nas seguintes condições: 
  
a) interpretar radiografias em monitores comparando-as às radiografias-padrão em negatoscópio, ou o 
inverso; 
  
b) interpretar radiografias digitais impressas em filmes radiológicos com reduções menores do que 2/3 
do tamanho original; 
  



c) interpretar radiografias digitais impressas em papel fotográfico; 
  
d) interpretar imagens originadas no sistema de radiografias convencionais e que foram digitalizadas por 
scanner e, posteriormente, impressas ou exibidas em tela. 
  
12. Ética e Segurança no armazenamento de imagens digitais 
  
12.1 Os serviços que ofertam radiologia digital devem assegurar a confidencialidade dos arquivos 
eletrônicos e de dados dos trabalhadores submetidos a radiografias de tórax admissionais, periódicas e 
demissionais, para fins da classificação radiológica da OIT, através da implementação de medidas e 
procedimentos técnicos e administrativos adequados. 
  
12.2 As imagens digitais devem ser armazenadas no formato DICOM. 
  
12.3 O tempo de guarda dos exames radiológicos deve obedecer ao texto da NR-7. 
  
12.4 Não é permitido guardar/arquivar filmes obtidos pelo método de radiologia convencional na forma 
de imagens escaneadas. 
 
Portaria SIT nº 224, de 06.05.2011 - DOU 1 de 10.05.2011 
 
Altera o item 18.14 e o subitem 18.15.16 da Norma Regulamentadora nº 18, aprovada pela 
Portaria MTb nº 3.214, de 8 de junho de 1978. 
  
A Secretária de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições conferidas pelo art. 14, inciso II, do Anexo I 
do Decreto nº 5.063, de 03 de maio de 2004, e em face do disposto nos art. 155 e 200 da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e no art. 2º da 
Portaria MTb nº 3.214, de 8 de junho de 1978, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º O item 18.14 da Norma Regulamentadora nº 18, aprovada pela Portaria MTb nº 3.214, de 8 de 
junho de 1978, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
  
“18.14 Movimentação e Transporte de Materiais e Pessoas 
  
18.14.1 As disposições deste item aplicam-se à instalação, montagem, desmontagem, operação, teste, 
manutenção e reparos em elevadores de transporte de material ou de pessoas em canteiros de obras ou 
frentes de trabalho 
  
18.14.1.1 Os equipamentos de transporte vertical de materiais e de pessoas devem ser dimensionados 
por profissional legalmente habilitado. 
  
18.14.1.2 Os elevadores de transporte vertical de material ou de pessoas devem atender às normas 
técnicas vigentes no país e, na sua falta, às normas técnicas internacionais vigentes. 
  
18.14.1.3 Os serviços de instalação, montagem, desmontagem e manutenção devem ser executados por 
profissionais qualificados e sob a supervisão de profissional legalmente habilitado. 
  
18.14.1.3.1 A qualificação do montador e do responsável pela manutenção deve ser atualizada 
anualmente e os mesmos devem estar devidamente identificados. 
  
18.14.1.4 Toda empresa fabricante, locadora ou prestadora de serviços em instalação, montagem, 
desmontagem e manutenção, seja do equipamento em seu conjunto ou de parte dele, deve ser 



registrada no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e estar sob 
responsabilidade de profissional legalmente habilitado com atribuição técnica compatível. 
  
18.14.1.5 Os elevadores tracionados a cabo, fabricados após doze meses da publicação deste item, 
devem ter os painéis laterais, os contra-ventos, a cabine, o guincho de tração e o freio de emergência 
identificados de forma indelével pelo fabricante, importador ou locador. 
  
18.14.1.6 Toda empresa usuária de equipamentos de movimentação e transporte de materiais e ou 
pessoas deve possuir o seu “Programa de Manutenção Preventiva” conforme recomendação do locador, 
importador ou fabricante. 
  
18.14.1.6.1 O Programa de Manutenção Preventiva deve ser mantido junto ao Livro de Inspeção do 
Equipamento. 
  
18.14.1.7 O uso dos elevadores após sua montagem ou manutenções sucessivas deve ser precedido de 
Termo de Entrega Técnica, elaborado por profissional legalmente habilitado, prevendo a verificação 
operacional e de segurança, respeitando os parâmetros indicados pelo fabricante, que deverá ser 
anexado ao Livro de Inspeção do Equipamento. 
  
18.14.1.8 A Entrega Técnica inicial dos elevadores e suas respectivas manutenções sucessivas, devem ser 
recebidas pelo responsável técnico da obra ou profissional legalmente habilitado por ele designado e 
constar do Livro de Inspeção do Equipamento. 
  
18.14.1.9 Os elevadores tracionados a cabo ou cremalheira devem possuir chave de partida e bloqueio 
que impeça o seu acionamento por pessoas não autorizadas. 
  
18.14.1.10 Os eixos do carretel e do redutor dos elevadores tracionados a cabo devem ser identificados 
de maneira a permitir a sua rastreabilidade. 
  
18.14.2 Todos os equipamentos de movimentação e transporte de materiais e pessoas só devem ser 
operados por trabalhador qualificado, o qual terá sua função anotada em carteira de trabalho. 
  
18.14.2.1 Os operadores devem ter ensino fundamental completo e devem receber qualificação e 
treinamento específico no equipamento, com carga horária mínima de dezesseis horas e atualização 
anual com carga horária mínima de quatro horas. 
  
18.14.2.2 São atribuições do operador: 
  
a) manter o posto de trabalho limpo e organizado; 
  
b) instruir e verificar a carga e descarga de material e pessoas dentro da cabine; 
  
c) comunicar e registrar ao engenheiro responsável da obra qualquer anomalia no equipamento; 
  
d) acompanhar todos os serviços de manutenção enquanto executados no equipamento. 
  
18.14.3 Devem ser observados os seguintes requisitos de segurança durante a execução dos serviços de 
montagem, desmontagem, ascensão e manutenção do elevador: 
  
a) isolamento da área de trabalho; 
  
b) proibição da execução de outras atividades nas periferias das fachadas onde estão sendo executados 
os serviços; 
  



c) proibição de execução deste tipo de serviço em dias de condições meteorológicas não favoráveis como 
chuva, relâmpagos, ventanias, etc. 
  
18.14.4 Quando o local de lançamento de concreto não for visível pelo operador do equipamento de 
transporte ou bomba de concreto, deve ser utilizado um sistema de sinalização, sonoro ou visual, e, 
quando isso não for possível deve haver comunicação por telefone ou rádio para determinar o início e o 
fim do transporte. 
  
18.14.5 No transporte e descarga de materiais, perfis, vigas e elementos estruturais é proibida a 
circulação ou permanência de pessoas sob a área de movimentação da carga e devem ser adotadas 
medidas preventivas quanto à sinalização e isolamento da área. 
  
18.14.6 Os acessos da obra devem estar desimpedidos, possibilitando a movimentação dos 
equipamentos de guindar e transportar. 
  
18.14.7 Os equipamentos de guindar e transportar materiais e pessoas devem ser vistoriados 
diariamente, antes do inicio dos serviços, pelo operador, conforme orientação dada pelo responsável 
técnico do equipamento, atendidas as recomendações do manual do fabricante, devendo ser registrada 
a vistoria em livro próprio do equipamento. 
  
18.14.8 Na movimentação e transporte de estruturas, placas e outros pré-moldados, bem como cargas 
em geral, devem ser tomadas todas as medidas preventivas que garantam a sua estabilidade. 
  
18.14.9 Todas as manobras de movimentação devem ser executadas por trabalhador qualificado e por 
meio de dispositivos eficientes de comunicação e, na impossibilidade ou necessidade, por meio de 
códigos de sinais. 
  
18.14.10 Devem ser tomadas precauções especiais quando da movimentação de materiais, máquinas e 
equipamentos próximos às redes elétricas. 
  
18.14.11 O levantamento manual ou semimecanizado de cargas deve ser executado de forma que o 
esforço físico realizado pelo trabalhador seja compatível com a sua capacidade de força, conforme a NR-
17 (Ergonomia). 
  
18.14.12 Os guinchos de coluna ou similar (tipo "Velox") devem ser providos de dispositivo próprios para 
sua fixação. 
  
18.14.13 O tambor do guincho de coluna deve estar nivelado para garantir o enrolamento adequado do 
cabo. 
  
18.14.14 A distância entre a roldana livre e o tambor do guincho do elevador tracionado a cabo deve 
estar compreendida entre 2,5 m e 3,0 m de eixo a eixo. 
  
18.14.15 Deve ser instalada uma proteção resistente desde a roldana livre até o tambor do guincho de 
forma a evitar o contato acidental com suas partes, sendo a área isolada por anteparos rígidos de modo a 
impedir a circulação de trabalhadores. 
  
18.14.16 O guincho do elevador deve ser dotado de chave de partida e bloqueio que impeça o seu 
acionamento por pessoa não autorizada. 
  
18.14.17 Em qualquer posição da cabina do elevador, o cabo de tração deve dispor, no mínimo, de seis 
voltas enroladas no tambor. 
  
18.14.18 Os elevadores de caçamba devem ser utilizados apenas para o transporte de material a granel. 



  
18.14.19 É proibido o transporte de pessoas por equipamento de guindar não projetado para este fim. 
  
18.14.20 Os equipamentos de transportes de materiais devem possuir dispositivos que impeçam a 
descarga acidental do material transportado. 
  
18.14.21 Torres de Elevadores 
  
18.14.21.1 As torres de elevadores devem ser dimensionadas em função das cargas a que estarão 
sujeitas. 
  
18.14.21.1.1 É proibido o uso de elevadores com torre de elevador e/ou cabine de madeira. 
  
18.14.21.2 As torres dos elevadores devem ser montadas e desmontadas por trabalhadores qualificados. 
  
18.14.21.3 As torres dos elevadores devem estar afastadas das redes elétricas ou estar isoladas conforme 
normas específicas da concessionária local. 
  
18.14.21.4 As torres dos elevadores devem ser montadas de maneira que a distância entre a face da 
cabina e a face da edificação seja de, no máximo, sessenta centímetros. 
  
18.14.21.4.1 Para distâncias maiores, as cargas e os esforços solicitantes originados pelas rampas 
deverão ser considerados no dimensionamento e especificação da torre do elevador. 
  
18.14.21.5 A base onde estão instalados o guincho, o suporte da roldana livre e a torre dos elevadores 
tracionados a cabo, deve ser de concreto, nivelada, rígida e dimensionada por profissional legalmente 
habilitado, de modo a suportar as cargas a que estará sujeita. 
  
18.14.21.6 Os elementos estruturais componentes da torre do elevador devem estar em condições de 
utilização, sem apresentar estado de corrosão ou deformação que possam comprometer sua 
estabilidade. 
  
18.14.21.7 As torres para elevadores de caçamba devem ser dotadas de dispositivos que mantenham a 
caçamba em equilíbrio. 
  
18.14.21.8 Os parafusos de pressão dos painéis laterais devem ser apertados e os contraventos 
contrapinados. 
  
18.14.21.9 Para elevadores tracionados a cabo ou do tipo cremalheira a quantidade e tipo de amarração 
deve ser especificada pelo fabricante ou pelo profissional legalmente habilitado responsável pelo 
equipamento. 
  
18.14.21.10 A altura livre para trabalho após amarração na última laje concretada deve ser: 
  
a) nos elevadores tracionados a cabo, com a cabina nivelada no último pavimento concretado, a distância 
entre a viga da cabina e a viga superior da torre do elevador deve estar compreendida entre quatro e seis 
metros, sendo que para os elevadores com caçamba automática, esta distância deve ser aumentada em 
dois metros; 
  
b) nos elevadores do tipo cremalheira, a altura da torre após o último pavimento concretado será 
determinada pelo fabricante, em função do tipo de torre e seus acessórios de amarração. 
  
18.14.21.11 O trecho da torre do elevador acima da última laje deve ser mantido estaiado observando-se 
o seguinte: 



  
a) nos elevadores tracionados a cabo, pelos montantes posteriores, de modo a evitar o tombamento da 
torre no sentido contrário à edificação; 
  
b) nos elevadores do tipo cremalheira, conforme especificações do fabricante. 
  
18.14.21.11.1 Nos elevadores do tipo cremalheira o último elemento da torre do elevador deve ser 
montado com a régua de cremalheira invertida, de modo a evitar o tracionamento da cabina. 
  
18.14.21.12 A torre e o guincho do elevador devem ser aterrados eletricamente. 
  
18.14.21.13 Em todos os acessos de entrada à torre do elevador deve ser instalada uma barreira que 
tenha, no mínimo, um metro e oitenta centímetros de altura, impedindo que pessoas exponham alguma 
parte de seu corpo no interior da mesma. 
  
18.14.21.14 A torre do elevador deve ser dotada de proteção e sinalização, de forma a proibir a 
circulação de trabalhadores através da mesma. 
  
18.14.21.15 As torres de elevadores de materiais devem ter suas faces revestidas com tela de arame 
galvanizado ou material de resistência e durabilidade equivalentes. 
  
18.14.21.15.1 Nos elevadores de materiais, onde a cabina for fechada por painéis fixos de, no mínimo, 
dois metros de altura, e dotada de um único acesso, o entelamento da torre é dispensável. 
  
18.14.21.16 As torres do elevador de material e do elevador de passageiros devem ser equipadas com 
chaves de segurança com ruptura positiva que dificulte a burla e impeça a abertura da barreira (cancela), 
quando o elevador não estiver no nível do pavimento. 
  
18.14.21.17 As rampas de acesso à torre de elevador devem: 
  
a) ser providas de sistema de guarda-corpo e rodapé, conforme subitem 18.13.5; 
  
b) ter pisos de material resistente, sem apresentar aberturas; 
  
c) não ter inclinação descendente no sentido da torre; 
  
d) ser fixadas à estrutura do prédio ou da torre, nos elevadores tracionados a cabo; 
  
e) nos elevadores de cremalheira a rampa pode estar fixada à cabine de forma articulada. 
  
18.14.21.18 Deve haver altura livre de no mínimo dois metros sobre a rampa. 
  
18.14.21.19 As cabines dos elevadores tracionados a cabo devem possuir sistema de guias que 
dispensem a utilização de graxa nos tubos-guias da torre do elevador. 
  
18.14.21.20 Os eixos, do motor e do redutor, nos elevadores de tração a cabo, devem ser identificados 
de maneira a permitir sua rastreabilidade. 
  
18.14.21.21 Devem ser mantidos atualizados os laudos de ensaios não destrutivos dos eixos do motor e 
do redutor dos elevadores de tração a cabo, sendo a periodicidade definida por profissional legalmente 
habilitado, obedecidos os prazos máximos previstos pelo fabricante no manual de manutenção do 
equipamento. 
  
18.14.22 Elevadores de Transporte de Materiais 



  
18.14.22.1 É proibido o transporte de pessoas nos elevadores de materiais tracionados a cabo, com 
exceção dos elevadores do tipo cremalheira onde somente o operador e o responsável pelo material a 
ser transportado podem subir junto com a carga, desde que fisicamente isolados da mesma. 
  
18.14.22.1.1 É proibido: 
  
a) transportar materiais com dimensões maiores que as dimensões internas da cabine no elevador tipo 
cremalheira; 
  
b) transportar materiais apoiados nas portas da cabine; 
  
c) transportar materiais do lado externo da cabine, exceto nas operações de montagem e desmontagem 
do elevador; 
  
d) transportar material a granel sem acondicionamento apropriado; 
  
e) adaptar a instalação de qualquer equipamento ou dispositivo para içamento de materiais em qualquer 
parte da cabina ou da torre do elevador, salvo se houver projeto específico do fabricante que, neste caso 
deve estar à disposição da fiscalização no local da utilização do equipamento. 
  
18.14.22.2 Deve ser fixada uma placa no interior do elevador de material, contendo a indicação de carga 
máxima e a proibição de transporte de pessoas. 
  
18.14.22.3 O posto de trabalho do guincheiro deve ser isolado, dispor de proteção segura contra queda 
de materiais, e os assentos utilizados devem atender ao disposto na NR-17 (Ergonomia). 
  
18.14.22.4 Os elevadores de materiais tracionados a cabo devem dispor: 
  
a) sistema de frenagem automática; 
  
b) sistema de segurança eletromecânica monitorado através de interface de segurança no limite 
superior, instalado a dois metros abaixo da viga superior da torre do elevador; 
  
c) sistema de trava de segurança para mantê-lo parado em altura, além do freio do motor; 
  
d) intertravamento das proteções com o sistema elétrico, através de chaves de segurança com ruptura 
positiva, que garantam que só se movimentem quando as portas, painéis e cancelas estiverem fechadas; 
  
e) sistema que impeça a movimentação do equipamento quando a carga ultrapassar a capacidade 
permitida. 
  
18.14.22.5 Todo serviço executado no elevador deve ser registrado no “Livro de Inspeção do Elevador” o 
qual deverá acompanhar o equipamento e estar sobre a responsabilidade do contratante. 
  
18.14.22.6 O elevador deve contar com dispositivo de tração na subida e descida, de modo a impedir a 
descida da cabina em queda livre (banguela). 
  
18.14.22.7 Os elevadores de materiais devem ser dotados de botão em cada pavimento para acionar 
lâmpada ou campainha junto ao guincheiro a fim de garantir comunicação única através de painel de 
controle de identificação de chamada. 
  
18.14.22.8 Os elevadores de materiais devem ser providos, nas laterais, de painéis fixos de contenção 
com altura em torno de um metro e, nas demais faces, de portas ou painéis removíveis. 



  
18.14.22.9 Os elevadores de materiais de tração a cabo devem ser dotados de cobertura fixa, basculável 
ou removível. 
  
18.14.23 Elevadores de Passageiros 
  
18.14.23.1 Nos edifícios em construção com oito ou mais pavimentos a partir do térreo ou altura 
equivalente é obrigatória a instalação de pelo menos um elevador de passageiros devendo seu percurso 
alcançar toda a extensão vertical da obra. 
  
18.14.23.1.1 O elevador de passageiros deve ser instalado a partir da conclusão da laje de piso do quinto 
pavimento ou altura equivalente. 
  
18.14.23.2 É proibido o transporte simultâneo de carga e passageiros nos elevadores tracionados a cabo. 
  
18.14.23.2.1 Quando ocorrer o transporte de carga nos elevadores de tração a cabo, o comando do 
elevador deve ser externo. 
  
18.14.23.2.2 Em caso de utilização de elevador de passageiros para transporte de cargas ou materiais, 
não simultâneo, deverá haver sinalização por meio de cartazes em seu interior, onde conste de forma 
visível, os seguintes dizeres, ou outros que traduzam a mesma mensagem: “É PERMITIDO O USO DESTE 
ELEVADOR PARA TRANSPORTE DE MATERIAL, DESDE QUE NÃO REALIZADO SIMULTÂNEO COM O 
TRANSPORTE DE PESSOAS.” 
  
18.14.23.2.3 Quando o elevador de passageiros for utilizado para o transporte de cargas e materiais, não 
simultaneamente, e for o único da obra, será instalado a partir do pavimento térreo. 
  
18.14.23.2.4 O transporte de passageiros terá prioridade sobre o de carga ou de materiais. 
  
18.14.23.3 O elevador de passageiros deve dispor de: 
  
a) interruptor nos fins de curso superior e inferior monitorado através de interface de segurança; 
  
b) sistema de frenagem automática, a ser acionado em caso de ruptura do cabo de tração ou, em outras 
situações que possam gerar a queda livre da cabine; 
  
c) sistema de segurança situado a dois metros abaixo da viga superior da torre, monitorado através de 
interface de segurança, ou outro sistema com a mesma categoria de segurança que impeça o choque da 
cabine com esta viga; 
  
d) intertravamento das proteções com o sistema elétrico, através de chaves de segurança com ruptura 
positiva, que garantam que só se movimentem quando as portas, painéis e cancelas estiverem fechadas; 
  
e) cabina metálica com porta 
  
f) freio manual situado na cabina, interligado ao interruptor de corrente que quando acionado desligue o 
motor. 
  
g) sistema que impeça a movimentação do equipamento quando a carga ultrapassar a capacidade 
permitida. 
  
18.14.23.4 Todo serviço executado no elevador deve ser registrado no Livro de Inspeção do Elevador, o 
qual deverá acompanhar o equipamento e estar sob a responsabilidade do contratante. 
  



18.14.23.5 A cabina do elevador automático de passageiros deve ter iluminação e ventilação natural ou 
artificial durante o uso e indicação do número máximo de passageiros e peso máximo equivalente em 
quilogramas (Kg). 
  
18.14.23.6 É proibido o uso de frenagem da cabina por sistema do tipo viga flutuante para elevadores de 
materiais e ou passageiros, cujo princípio de acionamento ocorra por monitoramento da tensão do cabo 
de aço de tração. 
  
..... 
  
18.14.24.18. A implantação, instalação, manutenção e retirada de gruas deve ser supervisionada por 
engenheiro legalmente habilitado com vínculo à respectiva empresa e, para tais serviços, deve ser 
emitida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 
  
18.14.25 Elevador de Cremalheira 
  
18.14.25.1 Os elevadores de cremalheira para transporte de pessoas e materiais deverão obedecer às 
especificações do fabricante para montagem, operação, manutenção e desmontagem, e estar sob 
responsabilidade de profissional legalmente habilitado. 
  
18.14.25.2 Os manuais de orientação do fabricante deverão estar à disposição, no canteiro de obra. 
  
18.14.25.3 Dentre os requisitos para entrega técnica, devem ser verificados e ou testados os seguintes 
itens, quando couber: 
  
a) o equipamento deve estar de acordo com o contratado. 
  
b) o equipamento deve estar identificado com placas de forma indelével no interior da cabina. 
  
18.14.25.4 Os elevadores de carga e passageiros devem dispor no mínimo dos seguintes itens de 
segurança: 
  
a) intertravamento das proteções com o sistema elétrico, através de chaves de segurança com ruptura 
positiva, que impeça a movimentação da cabine quando: 
  
I - a(s) porta(s) de acesso da cabine não estiver (em) devidamente fechada(s); 
  
II - a rampa de acesso à cabine não estiver devidamente recolhida no elevador do tipo cremalheira; e 
  
III - a porta da cancela de qualquer um dos pavimentos ou do recinto de proteção da base estiver aberta; 
  
b) dispositivo eletromecânico de emergência que impeça a queda livre da cabine, monitorado por 
interface de segurança, de forma a freá-la quando ultrapassar a velocidade de descida nominal, 
interrompendo automática e simultaneamente a corrente elétrica da cabine; 
  
c) chave de segurança monitorada através de interface de segurança, ou outro sistema com a mesma 
categoria de segurança, que impeça que a cabine ultrapasse a ultima parada superior ou inferior; 
  
d) nos elevadores do tipo cremalheira, de dispositivo mecânico, que impeça que a cabine se desprenda 
acidentalmente da torre do elevador. 
  
18.14.25.5 Os elevadores do tipo cremalheira devem ser dotados de amortecedores de impacto de 
velocidade nominal na base caso o mesmo ultrapasse os limites de parada final. 
  



18.14.25.6 É proibido o uso de chave do tipo comutadora e ou reversora para comando elétrico de 
subida, descida ou parada. 
  
18.14.25.7 Todos os componentes elétricos ou eletrônicos que fiquem expostos ao tempo devem ter 
proteção contra intempéries. 
  
18.14.25.8 Deve ser realizado teste dos freios de emergência dos elevadores na entrega para início de 
operação e, no máximo, a cada noventa dias, devendo o laudo referente a estes testes ser de 
devidamente assinado pelo responsável técnico pela manutenção do equipamento e os parâmetros 
utilizados devem ser anexados ao Livro de Inspeção do Equipamento existente na obra.” 
  
Art. 2º O subitem 18.15.16 da Norma Regulamentadora nº 18, aprovada pela Portaria MTb nº 3.214, de 8 
de junho de 1978, passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
“18.15.16 Os andaimes de madeira somente podem ser utilizados em obras de até três pavimentos ou 
altura equivalente e devem ser projetados por profissional legalmente habilitado.” 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, exceto quanto aos subitens abaixo 
discriminados, que entrarão em vigor nos prazos consignados, contados da publicação deste ato: 
  

SUBITEM PRAZO 
18.14.21.19  Um ano  
Alínea e do item 18.14.22.4  Dois anos  
Alínea g do item 18.14.23.3 Dois anos  

 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
Instrução Normativa RFB nº 1.152, de 10.05.2011 - DOU 1 de 11.05.2011 

  
Dispõe sobre a suspensão do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e a não incidência 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) na exportação de mercadorias. 

  
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 261 do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 125, de 4 de 
março de 2009, e tendo em vista o disposto no art. 111 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 
1966, no Decreto-Lei nº 1.248, de 29 de novembro de 1972, no art. 39 da Lei nº 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, nos incisos I e III do art. 5º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, nos incisos I 
e III do art. 6º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e no art. 341, no inciso III do art. 343, no art. 
346 e no inciso I do art. 603 do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplina os procedimentos inerentes à suspensão do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) e à não incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) na exportação de mercadorias. 
  
Art. 2º Os produtos destinados à exportação poderão sair do estabelecimento industrial com suspensão 
do IPI quando: 
  
I - adquiridos por Empresa Comercial Exportadora (ECE), com o fim específico de exportação; e 
  
II - remetidos a recintos alfandegados ou a outros locais onde se processe o despacho aduaneiro de 
exportação. 



  
Art. 3º A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins não incidirão sobre as receitas decorrentes das 
operações de: 
  
I - exportação de mercadorias para o exterior; e 
  
II - vendas a ECE com o fim específico de exportação. 
  
Art. 4º Consideram-se adquiridos com o fim específico de exportação as mercadorias ou produtos 
remetidos, por conta e ordem da ECE, diretamente do estabelecimento da pessoa jurídica para: 
  
I - embarque de exportação ou para recintos alfandegados; ou 
  
II - embarque de exportação ou para depósito em entreposto sob regime aduaneiro extraordinário de 
exportação, no caso de ECE de que trata o Decreto-Lei nº 1.248, de 29 de novembro de 1972. 
  
Parágrafo único. O depósito de que trata o inciso II deverá observar as condições estabelecidas em 
legislação específica. 
  
Art. 5º Somente será permitido o transbordo, a baldeação, o descarregamento ou o armazenamento dos 
produtos: 
  
I - em recintos alfandegados, no caso das operações de que tratam o inciso I do art. 2º e o inciso II do art. 
3º; 
  
II - em recintos alfandegados ou em outros locais onde se processe o despacho aduaneiro de exportação, 
inclusive em Recintos Especiais para Despacho Aduaneiro de Exportação (Redex), na hipótese das 
operações de que tratam o inciso II do art. 2º e o inciso I 
  
do art. 3º; e 
  
III - em depósito sob regime aduaneiro extraordinário de exportação, no caso do inciso II do art. 4º. 
  
§ 1º Desde que os produtos destinados à exportação estejam perfeitamente identificados e separados, 
será permitido o transporte, no mesmo veículo, de outras mercadorias ou produtos nacionais ou 
nacionalizados. 
  
§ 2º No que se refere às mercadorias ou aos produtos nacionais ou nacionalizados mencionados no § 1º, 
quando destinados ao mercado interno, admite-se seu carregamento, transbordo, baldeação e 
descarregamento, inclusive fora dos recintos, locais e depósitos mencionados no caput. 
  
§ 3º Na hipótese de produtos comercializados a granel, a identificação e separação de que trata o § 1º 
serão verificadas apenas pela sua qualidade e quantidade, conforme constar de documento fiscal. 
  
Art. 6º No caso de impossibilidade de realização das operações de transbordo, baldeação, 
descarregamento ou armazenamento nos locais referidos no caput do art. 5º por motivo que não possa 
ser atribuído à ECE ou ao estabelecimento industrial, o titular da unidade da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) com jurisdição sobre o local das operações poderá autorizar que sejam realizadas 
em local indicado pela ECE ou pelo estabelecimento industrial. 
  
§ 1º No local indicado pela ECE ou pelo estabelecimento industrial as operações poderão ocorrer por: 
  
I - despacho de exportação; ou 
  



II - prazo determinado, compatível com a operação. 
  
§ 2º O pedido para realização das operações de que trata este artigo deverá ser formalizado pelo 
representante legal da ECE ou do estabelecimento industrial, junto à unidade da RFB referida no caput, 
mediante a apresentação das seguintes informações: 
  
I - identificação da ECE ou do estabelecimento industrial (nome e CNPJ); 
  
II - endereço completo do local das operações; 
  
III - justificativa do pedido; 
  
IV - tipos de operações; e 
  
V - data/período das operações. 
  
§ 3º Por ocasião da realização das operações, deverão ser apresentadas à unidade da RFB referida no 
caput, para juntada ao pedido citado no § 2º, a relação de: 
  
I - notas fiscais referentes às operações, inclusive as de entrada, no caso de exportação feita por conta e 
ordem de ECE; e 
  
II - veículos de entrada e saída com a respectiva identificação. 
  
§ 4º O local indicado deverá oferecer condições adequadas para a realização das operações. 
  
§ 5º O deferimento da solicitação não impede que no mesmo local sejam realizadas operações indicadas 
por outras empresas em quaisquer das modalidades previstas no § 1º. 
  
§ 6º A Coordenação-Geral de Administração Aduaneira poderá estabelecer outros procedimento 
considerados necessários à aplicação deste artigo. 
  
Art. 7º O descumprimento do art. 5º acarretará a cobrança dos impostos e contribuições devidos, bem 
como a imposição das penalidades cabíveis, não se aplicando a pena de perdimento aos produtos e aos 
veículos que os transportarem. 
  
Parágrafo único. Aplica-se a pena de perdimento aos produtos do Capítulo 22 e aos cigarros do Código 
2402.20.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo 
Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, destinados à exportação, por descumprimento do 
disposto nos arts. 4º e 5º. 
  
Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 9º Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.094, de 6 de dezembro de 2010. 

 
Quais são as pessoas jurídicas contribuintes da CSLL? 
Todas as pessoas jurídicas domiciliadas no  Pais e as que lhes são equiparadas pela legislação do imposto 
sobre a renda. 
Notas: 
1) Estão sujeitas a CSLL as entidades sem fins lucrativos de que trata o inciso I do art. 12 do Decreto no 
3.048, de 1999, que não se enquadrem na isenção de que trata o art. 15 da Lei no 9.532, de 1997; 
2) São contribuintes da CSLL as associações de poupança e empréstimo e as bolsas de mercadorias e de 
valores, embora estejam isentas do imposto sobre a renda; 



3) Sujeitam-se ao pagamento da CSLL devida pelas pessoas jurídicas de direito privado e ao cumprimento 
de todas as obrigações acessórias por elas devidas, os fundos de investimento imobiliário, de que trata a 
Lei no 8.668, de 1993, que aplicarem recursos em empreendimento imobiliário que tenha como 
incorporador, construtor ou sócio, quotista que possua, isoladamente ou em conjunto com pessoa a ele 
ligada, mais de vinte e cinco por cento das quotas do fundo; 
4) São isentas da CSLL as entidades fechadas de previdência complementar (Lei no 10.426, de 2002, art. 
5o); 
5) A entidade beneficente de assistência social certificada na forma do Capítulo II da Lei nº 
12.101, de 27 de novembro de 2009, fará jus à isenção do pagamento da CSLL, desde que 
atenda, cumulativamente, aos requisitos do art. 29 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 
2009;6) A CSLL não incide sobre os resultados apurados pela entidade binacional Itaipu; 
7) A partir de 1o de janeiro de 2005, as sociedades cooperativas que obedecerem ao disposto na 
legislação especifica, relativamente aos atos cooperativos, ficam isentas da Contribuição Social sobre o 
Lucro Liquido– CSLL (arts 39 e 48 da Lei no 10.865, de 2004); 
8) A isenção de que trata o art. 39 da Lei no 10.865, de 2004, não se aplica as sociedades cooperativas de 
consumo de que trata o art.69 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997 (parágrafo único do art. 39 
da Lei no 10.865, de 2004). 
Normativo: Lei no 7.689, de 1988, art. 4o. 

 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 ASSUNTOS SOCIAIS 
Comunhão Pascal do SINDCONT-SP 
 
No dia 29 de maio, domingo, o Sindicato dos Contabilistas de São Paulo realizará sua tradicional festa 
cristã: a Comunhão Pascal dos Contabilistas. 
  
A celebração acontecerá às 9h, no Salão Nobre da Entidade e será conduzida pelo Frei Paulo Gollarte, da 
Paróquia Santa Tereza de Jesus. 
  
Associado, o SINDCONT-SP conta com sua presença e de seus familiares para todos se unirem na fé em 
Deus e compartilhar de momentos especiais de reflexão e comunhão! 
  
Serviço 
Comunhão Pascal dos Contabilistas 
Data: 29/05/2011 – às 9h 
Local: Salão Nobre do SINDCONT-SP (Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo). 
 
5.02 COMUNICADOS 
Atendimento Médico Psicológico E Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico 
inteiramente gratuitos aos associados do Sindcont-SP e 

seus familiares, na sede social da Entidade. 
 

Atendimento médico 
Cardiologia e médico clínico geral 

 Dr. João Alberto R. Oliveira 4as Feiras Das 14h às 15h30 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 4as Feiras Das 15h às 17hs 
5as Feiras Das 10h às 12hs 

   
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 3as Feiras Das 09h às 12hs 

6as Feiras Das 09h às 12hs 



Atendimento odontológico 

Dr. Fernando Amadeo Pace 

2as Feiras Das 09h às 13hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
4as Feiras Das 09h às 13hs e das 14h 

às 18hs 
5as Feiras Das 09h às 13hs 

   

Dra Ângela Cecília Plens Moura 

2as Feiras Das 14h às 18hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
5as Feiras Das 14h às 18hs 
6as Feiras Das 09h às 13hs e das 14 

às 18hs 
 

As consultas deverão ser previamente agendadas 
pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 

Sindicato dos Contabilistas de São Paulo 
qualidade de vida para o Contabilista e sua família. 

 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 

 

MAIO/2011 - CURSOS E PALESTRAS   

DATA 
DIA 

SEMANA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 
                      

19 quinta SPED Fiscal 
ICMS/PIS/COFINS 09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 

Antonio 
Sergio de 
Oliveira 

             

20 sexta Obrigações Acessórias 
nas Empresas 09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 

Francisco 
Motta Da 

Silva 

           
20 e 
27 sexta 

Análise das 
Demonstrações 

Contábeis  
09h30 às 18h30 R$ 245,00 R$ 440,00 16 Custódio de 

Santana  

           
23 segunda Introdução às IFRS para 

PMES 09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Geni Vanzo 

             

30 segunda 
a sexta 

Escritório Contábil 
Modelo - 23ª turma 19h00 às 22h00 ###### ###### 276 

Equipe 
Professores 
Sindcont-SP 

       
    

  

31 terça 
Conversão das 
Demonstrações 

Contábeis para Moeda 
Estrangeira 

09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Custódio de 
Santana 

           



31 terça Substituição Tributária 
do ICMS - São Paulo  09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 

Antonio 
Sergio de 
Oliveira 

 

 

JUNHO/2011 - CURSOS E PALESTRAS   

DATA 
DIA 

SEMANA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

           
01 quarta 

SPED Fiscal EFD/ECD 
e Nota Fiscal 

Eletrônica 
09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

           

01 a 
07 quarta 

Desenvolvimento 
Gerencial para 

Resultados: Técnicas, 
Habilidades e 

Capacitação para 
Gerência 

19h00 às 22h00 R$ 245,00 R$ 440,00 15 Sergio Lopes 

           

03 sexta 
Transações 

Financeiras "de acordo 
com a Lei da S/A, CPC 

e RTT" 
09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Fabio Sanches 

Molina 

           04, 11 
e 

18/06 
e 

02/07 

sábado 
Retenção na Fonte na 
Prestação de Serviços 
(PIS/COFINS/CSLL/IR
RF/ISS E INSS 11%) 

19h00 às 22h00 R$ 405,00 R$ 700,00 27 
Equipe de 

professores 
Sindcont-SP 

           
06 segunda Nota Fiscal Eletrônica 09h30 às 16h30 R$ 115,00 R$ 200,00 6 Antonio Sergio 

de Oliveira 

           

08 e 
15 quarta 

Pronunciamentos 
CPC´s e Normas 

Internacionais de 
Contabilidade - 

Credenciado a Educação 
Continuada - 16 pontos  

09h30 às 18h30 R$ 245,00 R$ 440,00 16 Custódio 
Santana 

               

09 quinta 
Contabilidade para 

Assistentes e 
Auxiliares 

09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Braulino José 
dos Santos 

               

10 sexta Alteração Contratual   
- Informatizada  9h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Francisco Motta 

da Silva  

               

13 segunda 
Encerramento de 

Empresa - 
Informatizada 

09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Francisco Motta 
da Silva  

           

16 quinta Demonstração do 
Fluxo de Caixa (DFC) 09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Custódio 

Santana 

             
16 quinta SPED Fiscal 

ICMS/PIS/COFINS 09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 
de Oliveira 

             

17 sexta Obrigações Acessórias 
nas Empresas 09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Francisco Motta 

Da Silva 

       
    

  
17 sexta Adminsitração Eficaz 

do Tempo 09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Sergio Lopes 

       
    

  



17 sexta 
Imposto de Renda das 
Empresas "Conceitos e 

Prática" 
09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Fabio Sanches 

Molina 

                 
18 sábado Abertura de Empresas 

- informatizado 09h00 às 18h00 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Francisco Motta 
da Silva 

       
    

  
20 segunda 

Controladoria para 
Pequenas e Médias 

Empresas 
09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Fabio Sanches 

Molina 

           
20 e 
27 segunda 

Análise das 
Demonstrações 

Contábeis  
09h30 às 18h30 R$ 245,00 R$ 440,00 16 Custódio de 

Santana  

                 

20 segunda 
Controladoria para 
Pequenas e Médias 

Empresas  
09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Geni Vanzo 

           

21 terça 

Convergência 
Internacional com as 

Novas Normas 
Contábeis no Brasil - 
Credenciado a Educação 
Continuada - 08 pontos  

09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Custódio de 
Santana 

           

22 quarta 
Conversão das 
Demonstrações 

Contábeis para Moeda 
Estrangeira 

09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Custódio de 
Santana 

           

27 segunda SPED Fiscal 
ICMS/PIS/COFINS 09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 
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